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			“Nada há de permanente, exceto a mudança.”


			Heráclito, 450 a.C.


 
 

			“A mudança tem início quando alguém vê a próxima etapa.” 


			Willian Drayton 


 
 

			“O que está acontecendo hoje é, por assim dizer, uma redistribuição e realocação dos ‘poderes de derretimento’ da modernidade.”


			Zygmunt Bauman




     


  




INTRODUÇÃO


			A proteção ambiental é uma das grandes preocupações do mundo moderno porque está relacionada diretamente à garantia dos ecossistemas, traduzindo assim a preservação da vida no planeta. E, dada a importância que tem o meio ambiente em geral, o meio ambiente do trabalho, por caracterizar-se como direito fundamental, visto que é indispensável para o alcance do direito à vida com qualidade, merece a atenção especial de todos os ordenamentos jurídicos. Assim, o que se busca com a presente pesquisa é levar a uma reflexão sobre a necessidade da efetividade desse direito fundamental de terceira dimensão no direito brasileiro, para que sua aplicação não fique apenas no plano abstrato ou filosófico, mas que seja visto como um direito concreto e latente que pode ter aplicabilidade exigida imediatamente e para que atinja o objetivo que estabelece o artigo 5º, §1º da Constituição da República. 


			Neste sentido, a importância que tem tomado a noção de meio ambiente nos dias atuais também deve ter a compreensão, análise e defesa do meio ambiente do trabalho, tendo em vista que neste estamos permanentemente inseridos e, partindo do princípio de que se integra e vive numa sociedade capitalista, que a partir da força de trabalho, seja própria, seja alheia, encontra-se pilares de sustentação, justificação e manutenção, ou seja, do trabalho. Surge daí a necessidade de estudar tal instituto, analisá-lo mais profundamente, enquadrá-lo como direito fundamental do trabalhador, bem como investigar os meios hábeis e eficazes de defesa previstos no ordenamento jurídico pátrio, e que serão demonstrados neste trabalho, por constituir preceito assegurado pela Constituição Federal.


			O estudo tem como finalidade demonstrar que, apesar de definido como direito fundamental de terceira dimensão a ser tutelado com a existência de um Estado Democrático de Direito, o meio ambiente do trabalho não tem recebido o mesmo tratamento dado ao direito do trabalho, apesar do feixe de normas que assegura a sua proteção e efetividade, mas no campo prático a regra estabelecida no artigo 5º §1º é de pouca utilidade. Por isso, a insistência em que o meio ambiente laboral é tão importante quanto o próprio direito do trabalho, e, para chegarmos a esta conclusão, articula-se o trabalho basicamente em partes, como segue. 


			Na primeira etapa do estudo, incluindo o primeiro e segundo capítulo, parte-se do conceito de meio ambiente em geral, passando pela definição e natureza jurídica do mesmo, demonstrando ainda que o meio ambiente se encontra protegido no princípio da ordem econômica. Após essa discussão, analisa-se os princípios do direito ambiental que têm relação direta com o meio ambiente do trabalho e, por isso, se faz necessário o estudo e aplicação desses princípios do direito ambiental ao ambiente do trabalho, já que são princípios estruturantes deste novo ramo do direito que não dispõe de princípios próprios. 


			No terceiro capítulo, aborda-se a proteção do direito ambiental do trabalho no arcabouço jurídico brasileiro; e nesse aspecto discute-se o conceito de trabalho para posteriormente conceituar o meio ambiente do trabalho, demonstrando ainda a evolução histórica e a natureza jurídica do meio ambiente laboral, para chegarmos à afirmação de que o meio ambiente do trabalho é um direito fundamental de terceira dimensão e está intimamente ligado à vida do trabalhador, porque só existe vida com qualidade onde existe meio ambiente hígido, salubre e saudável. Neste aspecto, o meio ambiente do trabalho se encontra tutelado na ordem constitucional brasileira em vários dispositivos, como exemplo nos artigos 225 e 200 da Constituição da República, bem como em leis infraconstitucionais. 


			Ainda neste capítulo, alcança-se o ponto central do trabalho, que é a afirmação do direito ambiental do trabalho como direito fundamental de terceira dimensão, e afirma-se que a construção de um direito ao ambiente do trabalho equilibrado é útil para fomentar novas reflexões a respeito do mesmo. Para confirmar esta assertiva foi necessário trabalhar as dimensões de direitos fundamentais, para demonstrarmos que o meio ambiente do trabalho como direito fundamental se encontra na terceira dimensão de direitos e, neste particular, propõe-se uma classificação das dimensões dos direitos fundamentais para mostrarmos que a doutrina classifica modernamente os direitos fundamentais de maneira cronológica e em dimensões e não mais em gerações como era utilizado, pois esta última nomenclatura pode levar a uma hermenêutica semântica equivocada. Confirmado o direito ao ambiente do trabalho como direito fundamental de terceira dimensão, discute-se a eficácia no direito brasileiro, ou seja, demonstra-se quais as normas de proteção do meio ambiente do trabalho no ordenamento jurídico, bem assim, quais as garantias previstas na Constituição da República para o pleno exercício desse direito, que, como dito, é o mais importante, pois se traduz no direito à vida. 


			No quarto capítulo do trabalho, quando se apresenta a normatização no direito brasileiro, demonstra-se aqui a eficácia e meios de exigibilidade de um ambiente equilibrado no direito pátrio. A previsão constitucional em vários dispositivos fazendo referência específica com relação ao meio ambiente do trabalho e a valorização do trabalho e ainda a preocupação do legislador com a preservação e a defesa do meio ambiente laboral, inclusive tutelando esse direito em vários textos infraconstitucionais e em portarias. Demonstra-se ainda neste capítulo a tutela desse direito em âmbito internacional. 


			Por último, com o objetivo de responder à questão da materialidade e da exigibilidade de um meio ambiente do trabalho como direito fundamental de terceira dimensão passível de cobrança no sistema processual brasileiro, trouxemos as medidas judiciais, as tutelas coletivas que impõem e fiscalizam a eficácia e os meios de defesa do direito ambiental do trabalho no direito brasileiro, isto porque, mais do que positivar a norma, é importante torná-la efetiva e, neste particular, tutelar o meio ambiente do trabalho como corolário de um direito fundamental é proteger a saúde e a segurança do trabalhador, por isso mesmo, nesta última parte da pesquisa demonstra-se que o legislador brasileiro disponibilizou em benefício do trabalhador, do Ministério Público e da sociedade alguns remédios ou ações objetivando a eficácia e defesa de um ambiente laboral hígido e saudável, são eles: o inquérito civil, de exclusividade do Ministério Público, a ação civil pública com vários legitimados, a ação popular, o mandado de segurança coletivo e o mandado de injunção, este último com muita resistência da doutrina e da jurisprudência como meio hábil de efetivação e de defesa de um meio ambiente do trabalho ecologicamente equilibrado. 




1. NOÇÕES GERAIS DE MEIO AMBIENTE


			A Constituição Federal de 1988 estruturou uma composição para a tutela dos valores ambientais, reconhecendo-lhes características próprias, desvinculadas do instituto da posse e da propriedade, consagrando uma nova concepção ligada a direitos. O meio ambiente ingressa no universo constitucional em pleno período de formação do direito ambiental, “o direito ambiental é disciplina bastante nova, sua formação processa-se em período recente. Entretanto, expressa fases diferenciadas da proteção ambiental, através de medidas no âmbito internacional”.1 


			O direito ambiental tutela o meio ambiente, enquanto bem difuso que representa os interesses pertencentes ao mesmo tempo a cada um e a todos, logo, admitido o direito ambiental – sem excluir o direito do trabalho – como referência para análise de questões atinentes ao meio ambiente do trabalho, a quem se destinam as normas ambientais? A tutela legal ao meio ambiente destina-se a proteger o homem ou a natureza? O meio ambiente é direito fundamental de terceira dimensão e, como positivado pela Norma Maior, devem ser respeitado por todos e protegido pelo Estado. Partindo dessas indagações, demonstra-se a inserção do direito ambiental do trabalho no sistema normativo constitucional brasileiro e sua tutela como direito fundamental de terceira dimensão. 


			O artigo 225 da Magna Carta assegura que a sadia qualidade de vida depende de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para a presente e as futuras gerações. A tutela constitucional estendeu-se a um objeto imediato - o meio ambiente ecologicamente equilibrado – e a outro objeto mediato – que abrange a saúde, o bem-estar e a segurança da população, sintetizados na expressão qualidade de vida. Do artigo 225 constitucional, pode-se destacar quatro partes que compõem o núcleo deste dispositivo: O meio ambiente como direito de todos, o bem ambiental, a estrutura finalística do direito ambiental e o resguardo das futuras gerações. E, como posto pela Norma Constitucional, não há uma limitação do termo todos, ou seja, o vocábulo todos refere-se a todo e qualquer cidadão, e não somente àqueles que compõem o núcleo do artigo 5º da Constituição da República. 


			No que diz respeito ao bem ambiental, ele representa um bem insuscetível de apropriação, não se confundindo com os bens públicos e muito menos com os bens privados, é um terceiro gênero de bem que deve ser resguardado e protegido pelo Poder público. O meio ambiente é bem de uso comum do povo, com o objetivo de ser essencial à sadia qualidade de vida. Com relação ao contexto intergeracional, a Magna Carta deixa evidente que a proteção e o respeito ao meio ambiente deve ser para todas as gerações, e não somente para a geração atual, pois evidencia resguardar as futuras gerações.


			A doutrina classifica o meio ambiente em aspectos, assim: Meio ambiente natural ou físico, que é constituído pela atmosfera, pelos elementos da biosfera, pelo solo e subsolo e pela fauna e flora. Meio ambiente artificial, “que é constituído pelo espaço urbano construído, consubstanciado no conjunto de edificações (espaço urbano fechado) e dos equipamentos públicos (ruas, praças, áreas verdes, espaços livres em geral: espaço urbano aberto)”2, Meio Ambiente Cultural, que é formado pelo patrimônio histórico, artístico, arqueológico, paisagístico e turístico, ressalta Celso Antonio Pacheco Fiorrilo, “que o bem que compõe o chamado patrimônio cultural, traduz a história de um povo, a sua formação, cultura e, portanto, os próprios elementos identificadores de uma cidadania”.3 Meio Ambiente do Trabalho, que é o local onde as pessoas desempenham suas atividades laborais relacionadas à saúde, sejam remuneradas ou não, cujo equilíbrio está baseado na salubridade do meio e na ausência de agentes que comprometam”4 a saúde dos trabalhadores.


			A “matéria é repleta de dificuldades para o jurista pelo fato de envolver larga conceituação pré-jurídica das ciências biológicas”5, mas como afirma Antonio Herman Benjamim, “Os fundamentos dorsais do Direito Ambiental, ao contrário do que se dava com as disciplinas jurídicas clássicas, encontram-se, em maior ou menor medida, expressamente apresentados em um crescente número de Constituições modernas”6. 


			1.1 Definição de meio ambiente


			O homem está sempre buscando melhores condições de vida e, com relação ao meio ambiente não é diferente, sempre busca viver em ambientes saudáveis, não degradados, hígidos, para que se concretize uma vida com qualidade e com dignidade. 


			Para conhecer o direito ambiental, deve-se antes analisar e entender sua definição no sistema jurídico brasileiro. “O Direito Ambiental tutela o meio ambiente, enquanto bem difuso que representa os interesses pertencentes ao mesmo tempo a cada um e a todos”.7 O legislador infraconstitucional tratou de definir o meio ambiente no artigo 3º I, da Lei nº 6.938/81, Lei da Política Nacional do Meio Ambiente. Mas existem divergências sobre como deve ser chamada a matéria. Direito ambiental é a opção adotada por autores como Cristiane Derani, Elida Séguim e Marcelo Abelha Rodrigues, dentre outros. Édis Milaré adota a nomenclatura direito do ambiente.


			A verdade é que se encontram diversas definições para a figura denominada pela Constituição da República como meio ambiente. Celso Antonio Pacheco Fiorillo afirma “que a definição de meio ambiente é ampla, devendo-se observar que o legislador optou por trazer um conceito jurídico indeterminado, a fim de criar um espaço positivo de incidência da norma”.8 Luiz Paulo Sirvinskas nos serve com a seguinte definição de meio ambiente: “é o lugar onde habitam os seres vivos. É o habitat dos seres vivos. Esse habitar (meio físico) interage com os seres vivos (meio biótico), formando um conjunto harmonioso de condições essenciais para a existência da vida como um todo”9.


			A expressão meio ambiente, apesar de ser adotada na prática, não apenas na linguagem cotidiana, foi adotada também pelo sistema jurídico brasileiro de forma ampla, mas não é aceita de forma pacífica em função de poder ser formada por palavras que apresentam significados muito próximos, não permitindo dessa forma sua correta utilização. A expressão é criticada porque pleonástica, redundante, em razão de ambiente já trazer no conteúdo a ideia de “âmbito que circunda”, sendo desnecessária a complementação pela palavra meio.


			Embora a expressão “meio ambiente” seja pleonástica, já que meio é precisamente aquilo que envolve, o “ambiente”, trata-se de expressão adotada, inclusive constitucionalmente10 


			José Afonso da Silva também se utiliza somente da palavra ambiente, pois admite que essa já contém o sentido da palavra meio, mas define assim meio ambiente: “é assim, a interação do conjunto de elementos naturais, artificiais e culturais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida em todas as suas formas”11. 


			Como se vê, apesar de recepcionado pela Constituição da República, esse conceito não é satisfatório, sendo amplo e indeterminado, deixando ao intérprete o preenchimento do conteúdo.


			Na doutrina há muita divergência a respeito da definição de meio ambiente, mas do ponto de vista legal a Lei nº. 6.938/81 define no artigo 3º, inciso I, meio ambiente como sendo “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (Brasil, 1981). E não há divergência a respeito da receptividade deste artigo pela Constituição Federal.


			O artigo Art. 225, caput, da Constituição da República, o define como sendo, “bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida”, ou seja, “a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. É, em outras palavras, o meio ambiente ecologicamente equilibrado e classifica-se em natural, cultural, artificial e do trabalho”.12
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